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DECRETO MUNICIPAL Nº 10/2020. 

 

Dispõe sobre as penalidades aplicadas 

no exercício do poder de polícia 

municipal no contexto da pandemia do 

COVID-19. 

 

O Senhor Mauro Rodrigues Chagas, Prefeito Municipal de São Caetano 

de Odivelas, Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais, de acordo com 

a Decreto Orgânica Municipal, e,  

 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 

de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do artigo 196 da 

Constituição da República; 

 

CONSIDERANDO que foi decretada situação de emergência no município 

de São Caetano de Odivelas estabelecendo medidas de prevenção, controle e 

contenção de riscos, a fim de refrear a disseminação da COVID-19, evitando 

danos e agravos à saúde pública e mantendo a regular prestação dos serviços 

públicos essenciais no período da pandemia declarada pela Organização Mundial 

de Saúde – OMS, 

 

CONSIDERANDO a notória e crescente escala nacional, estadual e 

municipal dos índices de infecção pela COVID-19, 

https://leismunicipais.com.br/lei-organica-tubarao-sc
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CONSIDERANDO a decisão do Supremo Tribunal Federal – STF, proferida 

em 24 de março de 2020, nos autos da Medida Cautelar na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 6.341 – Distrito Federal, da lavra do Ministro Relator 

Marco Aurélio, 

 

CONSIDERANDO a competência concorrente normativa e administrativa 

municipal, por se tratar de questão de saúde pública voltada ao coletivo, 

objetivando a proteção de todos os cidadãos, indistintamente, 

 

CONSIDERANDO a necessidade de tomada de medidas urgentes e mais 

severas para conter a circulação e aglomeração de pessoas, tendo em vista que o 

número de óbitos em São Caetano de Odivelas aumenta muito a cada dia;  

 

CONSIDERANDO o Decreto 08/2020 que decretou estado de calamidade 

Pública no município de São Caetano de Odivelas 

 

DECRETA: 

Art. 1°  Este Decreto dispõe sobre as penalidades aplicadas no exercício 

do poder de polícia municipal no contexto da pandemia do COVID-19. 

 

Art. 2°  Aos estabelecimentos de comércio e de serviços que 

descumprirem as determinações, legais ou infralegais, emanadas da 

Administração Pública Municipal destinadas a conter, impedir, transmitir, 

disseminar ou propagar o COVID-19, será cominada multa no valor de R$ 

1.500,00 (um mil e quinhentos reais) para estabelecimentos comerciais, bem 

como será cassado o correspondente alvará de localização e funcionamento e no 
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valor de 500,00 (quinhentos reais) para pessoas físicas que descumpram os 

decretos já emitidos pela prefeitura no combate a disseminação ao Covid-19.  

§ 1°  A mesma multa será cominada em razão do descumprimento das 

determinações, legais ou infralegais, emanadas por autoridade estadual ou 

federal, destinadas a conter, impedir, transmitir, disseminar ou propagar o 

COVID-19, na hipótese em que tais determinações não venham acompanhadas 

da imposição de qualquer sanção. 

§ 2°  Havendo reincidência, a multa do "caput" deste artigo será aplicada: 

I - pelo dobro de seu valor, na primeira reincidência; 

II - pelo triplo de seu valor, na segunda reincidência; 

III - pelo quíntuplo de seu valor, na terceira reincidência; 

IV - pelo décuplo de seu valor, a partir da quarta reincidência. 

§ 3°  As penalidades constantes deste Decreto poderão ser aplicadas por 

qualquer agente público municipal com atribuições de fiscalização, a despeito de 

sua lotação junto aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal. 

§ 4°  Os recursos auferidos em razão das multas aplicadas com base neste 

decreto serão destinadas a ações e a programas municipais relacionados ao 

enfrentamento e combate da pandemia do COVID-19.   

Art. 3º  A notificação de infração ao disposto neste decreto será entregue 

pessoalmente ao administrado, ou quem o represente, contendo, sem prejuízo 

de outras informações que a autoridade administrativa julgar relevantes:   

I - inscrição cadastral;  

 II - número de ordem de emissão 

III - identificação do infrator;  

 IV - data e local da constatação da infração;   

V - os dispositivos normativos infringidos;   
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VI - as penalidades aplicáveis, bem como encaminhamento ao setor 

responsável para emissão de guia de pagamento da multa retromencionada.  

VII - identificação do servidor público que efetuou a fiscalização e lavrou o 

auto de infração; e,  

VIII - a Secretaria Municipal, ou a entidade da Administração Municipal 

indireta, com atribuição para o exercício do poder de polícia materializado na 

infração autuada.  

 Parágrafo único.  A entrega da notificação de infração de que trata 

o "caput" deste artigo compete a servidor público municipal.   

Art. 4º  No prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da entrega da 

notificação de infração, poderá o administrado notificado apresentar defesa, 

elencando todos os argumentos fáticos ou jurídicos impeditivos, modificativos ou 

extintivos da autuação da infração, juntadas, se for o caso, as provas 

pertinentes.   

Parágrafo único.  A defesa deverá ser apresentada por meio do e-mail da 

Secretaria de Administração, qual seja “adm.sco_@hotmail.com” 

Art. 5º  A defesa será apreciada pelo titular da Secretaria Municipal ou 

pela autoridade máxima da entidade da Administração Pública Municipal 

Indireta responsável pela autuação, bem como pelo corpo jurídico da prefeitura 

que poderá:   

I - declarar a sua procedência, implicando na extinção e arquivamento do 

auto de infração; ou,   

II - declarar a sua improcedência, impondo-se ao infrator a obrigação de 

cumprir as penalidades correspondentes à infração praticada ou, em caso de 

irresignação, interpor recurso contra a improcedência da defesa de notificação.   

Parágrafo único.  O administrado, ou quem o represente, será notificado 

pelo mesmo e-mail mencionado linhas acima.  

mailto:adm.sco_@hotmail.com
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Art. 6º  Irresignando-se contra a decisão que julgar improcedente a 

defesa de notificação, o administrado poderá interpor recurso, no prazo de 5 

(cinco) dias, contados da entrega pessoal da decisão, contra a improcedência da 

defesa de notificação, endereçado ao Prefeito Municipal, encaminhado ao 

mesmo endereço eletrônico.  

§ 1°  O recurso contra a improcedência da defesa de notificação deverá 

apresentar, de maneira fundamentada, todos os argumentos fáticos ou jurídicos 

que impliquem:   

I - na nulidade da decisão que julgou improcedente a defesa de 

notificação ou na nulidade da autuação da infração;   

II - na reversão da decisão que julgou improcedente a defesa de 

notificação.   

§ 2°  O recurso deverá ser apresentado por meio do e-mail da Secretaria 

de Administração, qual seja “adm.sco_@hotmail.com”  

§ 3°  O administrado, ou quem o represente, será notificado 

pessoalmente, por empregado público municipal, da decisão acerca do recurso 

de que trata o "caput" deste artigo.   

Art. 7º  Seja na defesa, na forma do art. 5º, ou no recurso, na forma do 

art. 6º, todos deste Decreto, o administrado deverá qualificar-se e identificar a 

infração contra a qual se manifesta, por meio das replicação das informações 

previstas no art. 2°A desta Decreto.   

Art.8º Estando preclusa ou transitada em julgado a decisão administrativa 

que aplique penalidades ao infrator, caberá à Secretaria Municipal ou à entidade 

da Administração Pública Municipal Indireta competente tomar as providências a 

fim de efetivar a aplicação das respectivas penalidades, inclusive no que tange à 

expedição de boleto bancários para o recolhimento de multas.   

mailto:adm.sco_@hotmail.com
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§ 1°  A apresentação de defesa ou a interposição do recurso contra a 

improcedência da defesa terá efeito suspensivo sobre a aplicação das 

penalidades, inclusive no que tange à incidência de multas e respectivos juros.   

§ 2°  O prazo para pagamento das multas será de 10 (dez) dias, contados 

da preclusão, do trânsito em julgado ou da decisão sobre o recurso de que trata 

este Decreto.   

§ 3°  Ultrapassado o prazo do § 2° deste artigo sem que tenham sido 

pagas as multas, deverá a Secretaria Municipal ou a entidade da Administração 

Pública Municipal Indireta competente adotar as providências necessárias a fim 

de que se proceda a sua inscrição em dívida ativa.   

Art. 9º - Permanecem inalteradas e em plena vigência as demais 

disposições dos Decretos anteriores. Este decreto tem eficácia a partir da data de 

sua publicação.   

Art.10º – Dê-se ciência, registre-se, publique-se, cumpra-se. 

 

 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

Afixe-se no quadro de avisos da Prefeitura Municipal. 

 

 

Gabinete do Prefeito, 17 de maio de 2020. 

 

 

Mauro Rodrigues Chagas 

Prefeito Municipal 
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